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prejudicial do Conseil d'État — França) — Sofina SA, Rebelco SA, Sidro SA / Ministre de l'Action et 

des Comptes publics

(Processo C-575/17) (1)

«Reenvio prejudicial — Livre circulação de capitais — Retenção na fonte sobre o valor bruto dos 
dividendos de origem nacional pagos a sociedades não residentes — Diferimento da tributação dos 
dividendos distribuídos a uma sociedade residente em caso de exercício deficitário — Diferença de 

tratamento — Justificação — Comparabilidade — Repartição equilibrada do poder de tributação entre os 
Estados-Membros — Eficácia da cobrança do imposto — Proporcionalidade — Discriminação»

(2019/C 25/11)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Conseil d'État

Partes no processo principal

Recorrentes: Sofina SA, Rebelco SA, Sidro SA

Recorrido: Ministre de l'Action et des Comptes publics

Dispositivo

Os artigos 63.o e 65.o TFUE devem ser interpretados no sentido de que se opõem a uma regulamentação de um Estado-Membro, como a 
que está em causa no processo principal, em virtude da qual os dividendos distribuídos por uma sociedade residente são objeto de uma 
retenção na fonte quando são recebidos por uma sociedade não residente, ao passo que, quando são recebidos por uma sociedade residente, 
a sua tributação segundo o regime de direito comum do imposto sobre as sociedades só se verifica no final do exercício no decurso do qual 
foram recebidos se o resultado desta sociedade tiver sido positivo, podendo essa tributação, eventualmente, nunca ocorrer se a referida 
sociedade cessar a sua atividade sem ter atingido um resultado positivo desde a perceção desses dividendos. 

(1) JO C 437, de 18.12.2017.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 21 de novembro de 2018 (pedido de decisão 
prejudicial do Tribunal Supremo — Espanha) — Ministerio de Defensa / Ana de Diego Porras

(Processo C-619/17) (1)

«Reenvio prejudicial — Política social — Diretiva 1999/70/CE — Acordo-Quadro CES, UNICE e CEEP 
relativo a contratos de trabalho a termo — Artigo 4.o — Princípio da não discriminação — Justificação — 
Artigo 5.o — Medidas destinadas a evitar os abusos decorrentes da utilização de sucessivos contratos de 
trabalho ou relações laborais a termo — Compensação em caso de resolução de um contrato de trabalho 

permanente por uma razão objetiva — Inexistência de compensação na cessação de um contrato de 
trabalho a termo de interinidad»

(2019/C 25/12)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunal Supremo

Partes no processo principal

Recorrente: Ministerio de Defensa
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Recorrida: Ana de Diego Porras

Dispositivo

1) O artigo 4.o, n.o 1, do Acordo-Quadro relativo a contratos de trabalho a termo, celebrado em 18 de março de 1999, que figura em 
anexo à Diretiva 1999/70/CE do Conselho, de 28 de junho de 1999, respeitante ao acordo-quadro CES, UNICE e CEEP relativo a 
contratos de trabalho a termo, deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a uma legislação nacional que não prevê o 
pagamento de uma compensação aos trabalhadores recrutados mediante contratos de trabalho a termo celebrados para substituir um 
trabalhador que tem direito à manutenção do seu posto de trabalho, como o contrato de interinidad (substituição interina) em causa 
no processo principal, no termo do prazo pelo qual esses contratos foram celebrados, enquanto é atribuída uma compensação aos 
trabalhadores permanentes no momento da resolução do seu contrato de trabalho por uma razão objetiva.

2) O artigo 5.o do Acordo-Quadro relativo a contratos de trabalho a termo, que figura em anexo à Diretiva 1999/70, deve ser 
interpretado no sentido de que incumbe ao órgão jurisdicional nacional apreciar, em conformidade com as regras do seu direito 
nacional aplicáveis, se uma medida, como a que está em causa no processo principal, que prevê o pagamento obrigatório de uma 
compensação aos trabalhadores recrutados mediante determinados contratos de trabalho a termo no final do prazo pelo qual os 
referidos contratos foram celebrados, constitui uma medida adequada para evitar e, sendo caso disso, punir os abusos decorrentes da 
conclusão de sucessivos contratos de trabalho ou relações laborais a termo ou uma medida legal equivalente, na aceção da mesma 
disposição.

3) No caso de o órgão jurisdicional verificar que uma medida, como a que está em causa no processo principal, que prevê o pagamento 
obrigatório de uma compensação aos trabalhadores recrutados mediante determinados contratos de trabalho a termo no final do 
prazo pelo qual os referidos contratos foram celebrados, constitui uma medida adequada para evitar e, sendo caso disso, punir os 
abusos decorrentes da utilização sucessiva de contratos de trabalho ou relações laborais a termo ou uma medida legal equivalente, na 
aceção do artigo 5.o do Acordo-Quadro relativo a contratos de trabalho a termo, que figura em anexo à Diretiva 1999/70, esta 
disposição deve ser interpretada no sentido de que não se opõe a uma legislação nacional, como a que está em causa no processo 
principal, segundo a qual a cessação dos contratos de trabalho a termo pertencentes a determinadas categorias dá lugar ao pagamento 
da referida compensação aos trabalhadores recrutados através desses contratos, enquanto a cessação dos contratos de trabalho a termo 
pertencentes a outras categorias não implica a atribuição de qualquer compensação aos trabalhadores recrutados através desses 
últimos contratos, exceto se não existir, na ordem jurídica nacional, qualquer outra medida eficaz para evitar e punir tais abusos em 
relação a estes últimos trabalhadores, o que incumbe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar.

(1) JO C 22, de 22.1.2018.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 22 de novembro de 2018 (pedido de decisão 
prejudicial do Verwaltungsgerichtshof — Áustria) — Vorarlberger Landes- und Hypothekenbank AG/

/Finanzamt Feldkirch

(Processo C-625/17) (1)

«Reenvio prejudicial — Artigos 56.o e 63.o TFUE — Livre prestação de serviços e livre circulação de 
capitais — Instituições de crédito — Imposto de estabilidade financeira e contribuição especial para esse 

imposto determinados com base no total do balanço não consolidado das instituições de crédito 
estabelecidas na Áustria — Inclusão das operações bancárias de caráter transfronteiriço — Exclusão das 
operações de filiais num outro Estado-Membro — Diferença de tratamento — Restrição — Justificação»

(2019/C 25/13)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Verwaltungsgerichtshof
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